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O 
nome já diz: o Supremo Tri-
bunal Federal (STF) é o ór-
gão que representa a instân-
cia máxima do Poder Judi-

ciário no Brasil. Atua como defen-
sor da Constituição Federal ao jul-
gar casos de constitucionalidade e 
inconstitucionalidade, como última 
instância. Não cabe recurso perante 
as suas decisões. Diante desse precei-
to constitucional, não tem cabimento 
a Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) com o propósito de submeter as 
decisões do STF ao crivo do Congres-
so Nacional cuja admissibilidade foi 
aprovada pela Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ) da Câmara dos 
Deputados.

Trata-se de uma ofensiva contra a 
mais alta Corte de Justiça do país que 
não tem nada a ver com o aperfeiçoa-
mento do Estado Democrático de Di-
reito, no qual os poderes tanto do Exe-
cutivo quanto do próprio Congresso são 
limitados pelos direitos e garantias in-
dividuais dos cidadãos. A principal mis-
são do STF é coibir abusos do aparato 
estatal para com os indivíduos. Quando 
a CCJ se arvora ao direito de subjugar o 
Supremo, volta-se contra aqueles que 
deveria representar, os cidadãos, cujos 
direitos cabe à Justiça proteger.

Um dos projetos aprovados pela CCJ 
é a PEC 8/21, que limita as decisões mo-
nocráticas no STF e em tribunais supe-
riores. Oriunda do Senado, a PEC 8/21 
proíbe decisões individuais que suspen-
dam a eficácia de leis ou atos dos presi-
dentes dos Poderes Executivo e Legisla-
tivo (Câmara e Senado). O texto também 
limita decisões individuais à suspensão 
de eficácia de lei durante o recesso do 
Judiciário, em casos de grave urgência 
ou risco de dano irreparável, com prazo 
de 30 dias para o julgamento colegiado 
após o fim do recesso.

A PEC estabelece, ainda, o prazo 
de seis meses para o julgamento de 
ação que peça declaração de incons-
titucionalidade de lei após o deferi-
mento de medida cautelar — depois 
desse prazo, ela passará a ter priori-
dade na pauta do STF. Trata-se de um 
tema controverso, cuja discussão não 
é nova, mas que está sendo motiva-
da por interesses alheios à defesa da 
Constituição.

A esdrúxula PEC 28/24, por sua vez, 
permite ao Congresso Nacional suspen-
der decisões do Supremo. Conforme o 
texto, se o Congresso considerar que o 
STF ultrapassou o exercício adequado 
de sua função de guarda da Constitui-
ção, poderá sustar a decisão por meio do 
voto de dois terços dos integrantes de 
cada uma de suas casas legislativas pe-
lo prazo de dois anos, prorrogável uma 
única vez por mais dois anos.

Essas PECs têm duas motivações: a 
primeira é uma retaliação à suspensão 
das emendas impositivas apresentadas 
por deputados federais e senadores ao 
Orçamento da União, até que o Con-
gresso edite novos procedimentos pa-
ra que a liberação dos recursos obser-
ve os requisitos de transparência, ras-
treabilidade e eficiência; a segunda vi-
sa proteger os vândalos que invadiram 
os palácios da Praça dos Três Poderes 
e, agora, estão sendo julgados e conde-
nados pelos atos golpistas de 8 de ja-
neiro de 2023.

É dever do STF realizar ações para 
impedir abusos de poder cometidos por 
membros de outros poderes. Esse é o es-
quema de freios e contrapesos do nosso 
sistema político que impede o acúmulo 
de poder e o estabelecimento de poten-
ciais governos autoritários. Nenhum po-
der, instituição ou indivíduo está acima 
da Constituição, o guardião da Consti-
tuição é o Supremo.

É dever do STF impedir 
abusos de poder
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Adversários na próxima terça no Ma-
né Garrincha pela décima rodada das 
Eliminatórias para a Copa de 2026, Bra-
sil e Peru se enfrentaram na capital do 
país em 28 de abril de 1985. Brasília es-
tava em luto. Uma semana antes, o cor-
tejo fúnebre e o velório do presiden-
te eleito Tancredo Neves (4/3/1910 a 
21/4/1985) pararam um país incrédulo 
na transição do regime militar para a 
Nova República. O vice José Sarney ha-
via tomado posse em 15 de março, em 
meio aos 39 dias de internação do mi-
neiro de São João del-Rei. 

O amistoso entre Brasil e Peru foi 
mantido. Valeu até título. Arrumaram 
um jeitinho de batizar a taça de Tancre-
do Neves. Para variar, a CBF e a Seleção 
estavam em crise dentro e fora de cam-
po. Qualquer semelhança com o cenário 
atual não é mera coincidência. 

Telê Santana tinha deixado a Seleção 
depois da Tragédia do Sarriá na Copa de 
1982. Ninguém parava no cargo. Carlos 
Alberto Parreira assumiu a prancheta e 
durou 14 jogos. Saiu após perder a Copa 
América para a entrada de Edu Coim-
bra. O irmão de Zico fez a transição para 
a posse do Evaristo de Macedo. 

O treinador comandou o Brasil no 
velho Mané Garrincha sob pressão. Re-
cuperado de contusão, Arthur Antunes 
Coimbra, o Zico, não havia sido convo-
cado por Evaristo, mas veio a Brasília no 
avião do presidente da CBF, Giulite Cou-
tinho. Ato interpretado à época como 
tentativa de pressionar o treinador a in-
tegrá-lo ao elenco para as Eliminatórias 

da Copa de 1986. Paralelamente, o carto-
la tinha a prestação de gastos com a Sele-
ção questionada pela oposição.  

A presença de Zico gerou climão. O 
craque conversou com Evaristo de Mace-
do por 40 minutos no hotel San Marco, a 
concentração do Brasil. Viu o jogo da tri-
buna. A derrota por 1 x 0 para o Peru, no 
Mané Garrincha, gol de Uribe, mudou o 
foco da entrevista pós-jogo. O Galinho 
virou tema, e o ácido Evaristo irritou-se. 
“É um jogador que pode ser chamado co-
mo outro qualquer”. E foi mais rude ain-
da quando questionado por que o Brasil 
havia começado com Careca e não Rei-
naldo no ataque. “Sou eu quem mando 
nesta m... Não tenho que dar satisfação 
a ninguém”, esbravejou.

O Brasil derrotado pelo Peru em 1985 
no Mané era um timaço no papel de dar 
inveja ao atual comandante Dorival Jú-
nior: Paulo Vitor; Luiz Carlos Winck, Os-
car, Mozer e Branco; Dema, Alemão e 
Casagrande (Jorginho Puttinati; Bebeto, 
Careca e Éder. Evaristo de Macedo durou 
pouco. Telê Santana voltou e comandou 
o Brasil na Copa de 1986.   

Assim como Evaristo, Dorival Júnior 
é o terceiro técnico da Seleção no ciclo 
para 2026. Antes, Ramon Menezes e Fer-
nando Diniz ocuparam o cargo. O presi-
dente da CBF é sustentado há nove me-
ses por liminar do STF. E a Seleção sofre 
as mesmas críticas daquele Brasil 0 x 1 
Peru no velho Mané: “O Brasil não está 
bem. Falta talento, tanto dentro quanto 
fora de campo”, dizia a crítica há 39 anos. 
A história se repete.
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Senhora do Brasil, Aparecida

Nossa Senhora, Virgem imaculada,
Mãe de Deus, és a nossa Mãe querida,
ajuda-nos ao longo desta estrada,
Senhora do Brasil, Aparecida.

Tu sabes que sem Deus não somos nada,
para enfrentar as dores desta vida,
mas se estamos contigo, Mãe amada,
andamos com nossa alma protegida

Precisamos seguir contigo agora,
buscando teu socorro, sem demora,
neste mundo cruel e enganador.

Pois queremos tua luz, a toda hora,
para encontrar Jesus, Nossa Senhora,
como teu olhar de ternura e de amor.

 » Souza Prudente

Brasília

Cristo Redentor

Hoje, o Cristo Redentor, um dos cartões postais mais 
famosos do mundo, o maior monumento do estado do 
Rio de Janeiro e uma das sete maravilhas do mundo mo-
derno, completa 93 anos. O Cristo Redentor, além de 
atrair milhares de visitantes, é um local de fé e peregrina-
ção. Quero deixar aqui minhas felicitações ao povo da ci-
dade do Rio de Janeiro e pedir que nosso Senhor, do al-
to do Corcovado, continue olhando (de braços abertos) 
por todos nós. O Cristo Redentor é carioca, uma das se-
te maravilhas do planeta não por acaso, mas que abraça 
a todos e embeleza a cidade maravilhosa. Aos pés desse 
grande monumento, a vista é sensacional. 

 » José R. Pinheiro Filho

Asa Norte

Supremo 1

Devagar com o andor, Congresso Nacional. Algumas ex-
celências legislativas bolsonaristas, no afã de encontrar um 
caminho para atingir o Xandão, o nosso Dom Quixote tupi-
niquim, possuidor de uma coragem espantosa na defesa de 
nossa democracia, estão tentando transformar o Congresso 
Nacional em revisor de decisões que não lhe agradem, profe-
ridas pelo nosso Supremo Tribunal Federal (STF), numa fla-
grante e tremenda afronta à nossa Constituição.  As nossas 
excelências legislativas, algumas vezes,  fazem algo que tem 
sentido, como essa de querer acabar com o poder que tem 
um ministro do STF de, numa decisão monocrática, anular 
uma decisão colegiada tomada pelo Congresso Nacional. 
Nesse caso, data vênia, somente o pleno do STF seria com-
petente para fazê-lo.  

 » Paulo Molina Prates
Asa Norte 

Supremo 2

Eis que, na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) 
da Câmara dos Deputados, a direita, sem eira nem bei-
ra, tenta atingir o Supremo Tribunal Federal (STF) com 
duas propostas de menda à Constituição (PECs) e dois 
projetos de lei (PLs) que ampliam possibilidades de 
impeachment de ministro daquela Corte e limitam 

Dezesseis anos de governo do PT, 
e os indígenas ainda têm que estar 
pedindo reunião com o Lula para 

resolver os problemas. Que tristeza!

Adão Braz — Paraná

Se as verbas são públicas, por 
que o orçamento é secreto?

Valdir de Castro Silva — Paranoá

Triste saber que vai ser dizimada a 
mata nativa de Cerrado para criar 

um novo bairro no Distrito Federal e 
atender à especulação imobiliária.

Sebastião da Cruz — Brasília

A direita ganhou a eleição. As Forças 
Armadas não vão fiscalizar as eleições? 

Não vai ter ataque à urna eletrônica? 
Não vai ter tentativa de golpe? Nada 

como uma eleição após a outra.

Abrahão F. do Nascimento

Se não fossem os jogadores do Botafogo 
na vitória da Seleção contra o Chile,  
o Dorival estaria na corda bamba. 

Danilo e mais uns dois não têm 
condições de vestir a Amarelinha.

Sebastião Machado Aragão — Asa Sul 

Quem gosta do horário de verão 
são os que não levantam às quatro 
horas da manhã para ir trabalhar. 

Eu tenho certeza disso!

Clarice Pereira  — São Paulo
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Desabafos
» Pode até não mudar a situação,  

mas altera sua disposição

seus poderes decisórios. Oras, até parece que os pro-
ponentes e apoiadores desses projetos não sabem que, 
normalmente, uma decisão monocrática no STF é le-
vada ao seu Pleno — e, nesse caso,  na prática, o juiz 
monocrático atua como se fosse um relator do caso.  
Ou que não sabem que o tribunal não age por conta 
própria, mas sempre provocado e que, muitas vezes, 
quem provoca essa Corte são os próprios entes políti-
cos. Menos, senhores deputados... menos!

 » Marcos Paulino     

Vicente Pires


